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Aloízio Mercadante: 'Não há mais a exigência de que o prukto seja votado só após as eleicões 
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Governo reforça empenho pelas PPPs 
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Ministro Aldo Rebelo 
articula para que projeto 

de lei seja aprovado 
ainda este ano 

LU AIKO OTTA  

B RASÍLIA — O governo 
iniciou ontem uma nova 
rodada de negociações, 

na tentativa de aprovar o proje-
to de lei que regulamenta a Par-
ceria Público-Privada (PPP) ain-
da este ano. "O governo está dis-
posto a negociar e acolher suges-
tões que aperfeiçoem o projeto", 
disse o ministro da Coordena-
ção Política, Aldo Rebelo, que es-
teve ontem no Senado para con-
versar sobre as PPPs com os lide-
res dos partidos de oposição: Jo-
sé Agripino (PFL-RN) e Arthur 
Virgílio (PSDB-AM). 

"Iniciamos as negociações 
com todos os partidos e há ques-
tões de mérito a ser discutidas", 
disse o líder do governo no Sena-
do, Aloízio Mercandante (PT-
SP). "Não há mais a exigência 
de que o projeto seja votado só 
após as eleições, portanto ele po-
de ser votado antes do término 
dos trabalhos do esforço concen-
trado." 

A pauta de votações acorda-
da ontem é encabeçada por cin-
co IVIPs que estão trancando a 
pauta do Senado. Em seguida, 
vêm a Lei de Informática e os 
destaques da Reforma do Judi-
ciário. Depois, o projeto de Bios-
segurança. Apesar do cronogra-
ma, as conversas 
no Congresso on-
tem foram sobre 
outro tema: a 
CPI do Banesta-
do e o convite aos 
presidentes do 
Banco Central, 
Henrique Meirel-
les, e do Banco do 
Brasil, Cássio 
Casseb, para dar 
explicações no Senado. Questio-
nado sobre se a vinda dos dois 
presidentes ajudaria a liberar a 
pauta de votações, Mercadante 
irritou-se: "Não há essa vincula-
ção, já disse". Enquanto as ques-
tões partidárias dominam a pau-
ta, persistem as dificuldades pa-
ra se chegar a um acordo quanto 
às PPPs. "Do jeito que está, o tex-
to é um risco gravíssimo contra 
a Lei de Responsabilidade Fis-
cal e um atropelo à Lei de licita-
ções", insistiu o senador Tasso 

Jereissati (PSDB-CE). 
No encontro com a oposição, 

Rebelo pediu-lhes que tragam 
suas sugestões de alteração. Era 
uma tentativa de tirar a discus-
são da seara partidária e trazê-la 
para o mérito. Tasso rebateu, di-
zendo que a oposição sempre te-
ve sugestões, mas o governo já se 
mostrou refratário a essa nego-
ciação. Ele disse ter apresentado 
várias emendas ao projeto, to-
das recusadas pelo relator do tex-
to na Comissão de Assuntos Eco- 

nômicos, senador 
Valdir Raupp 
(PMDB-RO). De-

ALTO 	pois, o ministro 
do Planejamento, 

ERTO A 	Guido Mantega, 
esteve no Senado 

IAÇÕES 	para tentar acele- 
rar o projeto, mas 

STOES 	também não acei- 
tou as sugestões 
de Tasso. 

Mantega deveria ter ido ao Se-
nado ontem, mas os líderes parti-
dários preferiram chegar a um 
entendimento antes de convidá-
lo. Mantega disse, na semana 
passada, que mudará o texto da 
PPP, incorporando sugestões. 
Uma das alterações visa justa-
mente a fortalecer a austeridade 
fiscal. A idéia é pôr um limite pa-
ra o comprometimento das recei-
tas dos governos federal, esta-
duais e municipais com a PPP. 
(Colaborou James Allen) 
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